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Resumo 
 
O Tributilestanho (TBT) é um composto utilizado na fabricação de tintas anti-
incrustantes desde a década de 1960. É uma substancia química perigosa com 
elevada toxicidade ambiental, responsável por induzir imposex em mais de 250 
especies de moluscos gastrópodes. Foi banido mundialmente em 2008, porém ainda 
é utilizado em embarcações de pequeno porte e seus efeitos tem sido detectados ao 
longo dos últimos anos em Áreas Marinhas Protegidas (AMPs). O presente estudo 
avaliou com base em dados disponíveis na literatura e em um estudo de caso se 
AMPs do litoral sul-americano se encontram ameaçadas pela contaminação por 
TBT. Para tanto, contruiu-se um banco de dados georeferenciado usando dados 
publicados em 55 trabalhos (publicados entre 2002 e 2017) que avaliaram esse tipo 
de contaminação em zonas costeiras da América do Sul. Esses dados foram 
sobrepostos com dados da Base Global de Unidades de Conservação (WDPA), 
revelando que 54 AMPs apresentam indícios de contaminação e efeitos do TBT. 
Entre essas áreas, estão AMPs de diferentes categorias de proteção localizadas na 
Argentina, Brasil, Chile, Equador e Venezuela. Essas observações denotam uma 
situação preocupante no que tange a proteção das AMPs sul-americanas contra os 
impactos produzidos pelo aporte de substancias químicas perigosas. Na segunda 
fase do trabalho, um estudo direcionado para avaliar os impactos do TBT foi 
realizado, através da coleta e análise, quanto a presença de imposex, em indivíduos 
de Stramonita brasiliensis. Em 16 das 17 localidades avaliadas no interior das Áreas 
de Proteção Ambiental (APAs) do Litoral Norte e Centro do estado de São Paulo, 
encontraram-se indícios da ocorrência de imposex. Embora os níveis de observados 
nessas áreas tenham sido baixos, são indicativos de contaminação local por TBT, 
provavelmente utilizado em sistemas anti-incrustantes navais de embarcações de 
pequeno porte. Considerando que AMPs são desenhadas para proteger recursos 
naturais, os resultados do presente estudo indicam que os objetivos das AMPs sul-
americanas podem estar comprometidos. Portanto, alterações nas legislações que 
regulamentam a utilização do TBT em embarcações, com a regulamentação da 
navegação em AMPs, assim como uma política que passe a considerar os riscos 
químicos as quais estão expostas as AMPs devem contribuir para prevenir e/ou 
reduzir essa ameaça. 
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Abstract 
 
The tributyltin (TBT) is a compound used in marine antifouling systems since 
the 1960’s. It is a hazardous chemical presenting high environmental toxicity and 
responsible for inducing imposex in more than 250 gastropod species molluscs. 
Banned worldwide in 2008, but is still used in small vessels and its effects have been 
detected over the last years in Marine Protected Areas (MPA). The present study 
evaluated, based on available literature data and in a case study if MPAs from South 
American coast are under threat of TBT contamination. To do so, a georeferenced 
database was constructed with data published in 55 scientific review papers 
(published between 2002 and 2017) that evaluated this type of contamination in the 
coastal zones of South America. These data were overlaid with data from the World 
Database Protected Areas (WDPA), showing TBT contamination and imposex 
incidence in 54 marine MPAs between the years 2002 and 2017. Among these 
areas, there are MPAs from different categories located in Argentina, Brazil, Chile, 
Ecuador and Venezuela. These observations indicate a worrying situation regarding 
the protection of the South American protected areas against the impacts caused by 
environmental inputs of hazardous chemical substances. In the second phase of the 
study, a case study aimed at assessing the impacts of TBT was performed through 
the collection and analysis of the presence of imposex in individuals of Stramonita 
brasiliensis. In this study, 16 out of 17 sampled sites evaluated inside Environmental 
Protected Areas from north and central coast of São Paulo state presented evidence 
of imposex incidence. Although the imposex levels detected in these areas have 
been low, they are indicative of local contamination by TBT, probably used in naval 
antifouling systems of small vessels. Considering that MPAs are designed to protect 
natural resources, the results of the present study indicate that the objectives of 
South American MPAs may be compromised. Therefore, changes in legislation 
regulating the use of TBT in ships, regulation of navigation in MPAs, and a policy that 
considers the chemical risks to which MPAs are exposed should contribute to 
preventing and / or reducing such threat. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Unidades de Conservação (UCs) são espaços geográficos claramente 
delimitados, que visam a preservação do ambiente e dos serviços por ele prestados 
além dos valores culturais relacionados aos mesmos. As UCs são estabelecidas e 
manejadas através de leis e outros mecanismos de gestão que tem por objetivo 
garantir sua integridade e preservação (Dudley, 2008). A conservação corresponde 
ao controle das atividades humanas sobre o uso dos recursos naturais e inclui a 
preservação, a utilização cuidadosa de seus recursos e a recuperação do ambiente 
natural, garantindo a sobrevivência dos seres vivos e o acesso a esses recursos 
para gerações atuais e futuras (Ministério do Meio Ambiente, 2011).  
Devido a suas características distintas, as UCs podem ser divididas em 
diferentes categorias de uso e proteção. A União Internacional para Conservação da 
Natureza (IUCN) sugere seis categorias, que variam de acordo com as condições 
naturais do local, tamanho da área e o tipo de ocupação existente. A categoria I da 
IUCN está dividida em duas subcategorias, Ia (Strict Nature Reserve) e Ib 
(Wilderness Area). Ambas preconizam a proteção integral de grandes áreas, com 
acesso limitado de pessoas, prestando-se a preservação de ecossistemas 
preservados e extremamente sensíveis a atividades antrópicas. A categoria Ia, tem 
como principal objetivo, a pesquisa científica, enquanto a categoria Ib tem a função 
de preservação da vida silvestre e manutenção dos serviços ambientais prestados 
pela área. Já a categoria II (National Park) tem como diferencial a permissão do 
acesso controlado do público a áreas pré-determinadas, para atividades de lazer, 
recreativas e educacionais, além dos usos indicados pelas categorias anteriores, 
enquanto a categoria III (Natural Monument or Feature) protege locais específicos, 
como uma montanha ou uma floresta milenar, que podem ter grande apelo turístico. 
Enquanto as categorias mencionadas preconizam a existência de ecossistemas em 
excelente estado de conservação para criação de uma UC, a categoria IV (Habitat 
and Species Management Area) tem por objetivo proteger e/ou restaurar o habitat de 
espécies específicas ameaçadas por atividades antrópicas.  As unidades da 
categoria V (Protected landscape/Seascape) são utilizadas para a preservação de 
grandes áreas terrestres e/ou aquáticas, protegendo também os valores de 
interação entre os seres humanos e a Natureza. Por fim, a categoria VI (Protected 
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Area with Sustainable Use of Natural Resources), objetiva a proteção dos 
ecossistemas naturais e garantir o uso sustentável de seus recursos (Dudley,2018). 
 No Brasil, as UCs são gerenciadas por agências governamentais federais, 
estaduais ou municipais, através das diretrizes apresentadas no Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (SNUC, Lei 9.985/2000), que segue critérios 
propostos pela IUCN. Entretanto, a classificação proposta pelo SNUC contempla 
onze diferentes categorias de utilização, divididas em dois grupos, as Unidades de 
Proteção Integral (UPI) e as Unidades de Uso Sustentável (USS). 
Nas USS é permitido a realização de determinadas atividades como pesca 
recreativa, instalação de estabelecimentos comerciais, realização de pesquisas 
científicas e outras formas de utilização de recursos naturais. As atividades 
realizadas no interior das USS devem, entretanto, estar de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo órgão gestor da unidade. As USS podem ainda ser constituídas 
de áreas públicas ou privadas. No Brasil, por exemplo, existem sete diferentes 
categorias de USS, que incluem as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e as 
Reservas da Fauna (RF). Em outro extremo estão as UPI, dentro das quais 
encontram-se as Estações Ecológicas (EE) e os Parques Nacionais (PN). Situadas 
em áreas públicas, são mais restritivas no que diz respeito ao seu uso, podendo 
haver limitação total ou parcial a visitação e uso (Ministério do Meio Ambiente, 
2011). 
Existem também diplomações legais internacionais, usadas para fomentar a 
conservação de áreas estratégicas para proteção da biodiversidade, propostos e 
regulados por organizações internacionais, como as Reservas da Biosfera (RBios) e 
os Patrimônios da Humanidade (PH), propostos pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e a Cultura (UNESCO). As RBios objetivam 
organizar UCs existentes e seus arredores em grandes áreas de preservação que 
sejam representativas dos ecossistemas das regiões em que estão inseridas. 
Formadas quase sempre por UCs declaradas e devidamente instituídas em seus 
respectivos países, as RBios contam, de forma ideal, com uma ou mais áreas 
núcleos, formadas pelas UCs já existentes, circundadas por áreas com funções de 
transição e amortização, e que não são necessariamente compostas por áreas 
protegidas. As RBios são quase sempre dedicadas a realização de pesquisas 
científicas que busquem soluções de problemas ambientais em escala local e 
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regional. Além disso, essas áreas também visam a proteção de comunidades 
tradicionais e a utilização racional de seus recursos naturais (Price et al., 2010). No 
mesmo contexto, os PHs são resultantes de acordos internacionais que tem por 
objetivo identificar, proteger e preservar patrimônios naturais e culturais em todo o 
planeta, promovendo o financiamento e desenvolvimento de tecnologias para sua 
preservação (Yang et al., 2010). Para os PHs, normalmente é exigida como 
contrapartida a criação de legislação nacional específica e mecanismos de 
regulação que garantam a preservação das características locais (Dudley, 2008). 
Mesmo fomentando iniciativas de conservação, essas áreas não podem ser 
consideradas UCs, uma vez que a gestão não é exercida pelo organismo que 
diplomou a área, e sim por alguma instituição nacional, podendo muitas vezes nem 
estar totalmente localizada sobre uma UC. 
A criação de UCs é a principal ferramenta empregada para atingir a décima 
primeira Meta de Aichi. Esse acordo, consensuado entre 193 países durante a 10ª 
Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica (COP-10). Essa 
convenção objetivou deter a perda de diversidade do planeta, e sua meta 11 
determina que, até 2020, pelo menos 17% de áreas terrestres e de águas 
continentais e 10% das áreas marinhas e costeiras tenham sido conservadas por 
meio da criação de UCs (Weigand et al., 2011). Nesse aspecto, a América Latina e o 
Caribe possuem atualmente 24% de suas áreas terrestres protegidas, sendo que 
metade dessa área se encontra no território brasileiro (2,47 milhões de km²). Por 
outro lado, o total de Unidades de Conservação Marinhas (UCM), nesse trabalho 
denominadas Áreas Marinhas Protegidas (AMPs), encontra-se abaixo da meta, uma 
vez que menos de 3% das áreas costeiras dessa região são delimitadas por AMPs 
(UNEP-WCMC, 2016). O Brasil possui atualmente 2251 UCs, sendo que 162 são 
AMPs. As UCs brasileiras cobrem 17,06 % do território nacional, porém apenas 
1,5% das áreas marinhas do país estão protegidas (CNU, MMA 2017). 
Mesmo com todo arcabouço legal, as UCs estão expostas a ameaças que 
podem comprometer os objetivos de conservação: invasão de espécies exóticas e 
domésticas (Lessa et al., 2016), caça e pesca ilegais, desmatamento, grilagem e 
pressões causadas pela expansão da fronteira agrícola então entre as principais 
ameaças. Similarmente, as AMPs também sofrem ameaças que podem prejudicar 
seus objetivos de conservação de espécies e manutenção dos ecossistemas 
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naturais. Alterações em áreas costeiras para instalação de portos, polos industriais e 
a urbanização podem alterar os regimes hidrológicos e de sedimentação, promover 
a invasão por espécies exóticas e a contaminação do ambiente marinho por 
substâncias químicas perigosas (SQP) (Alison et al., 1998). Esses compostos, 
quando liberados em ambientes costeiros, podem acumular nos organismos e 
causar efeitos deletérios, sendo transferidos para os diferentes níveis tróficos 
(Diamanti-Kandarakis, 2009). De uma forma geral, a contaminação de AMPs por 
substancias químicas tem sido pouco investigada até o momento, assim como 
estudos dos impactos produzidos por esses compostos sobre a integridade dos 
ecossistemas aquáticos são também escassos (Terlizzi, et.al.,2004, Rodriguez-
Jorquera, et al., 2017) 
Entre os poucos estudos disponíveis na literatura sobre o assunto, casos de 
AMPs impactadas por contaminação oriunda de atividades de mineração e 
relacionadas a extração e ao transporte de óleo e gás são os mais frequentes. Por 
exemplo, em 1989, o vazamento de 42 milhões de litros de óleo cru do navio 
petroleiro Exxon Valdez no Golfo do Alaska produziu uma mancha de óleo que se 
espalhou por centenas de quilômetros, causando imediata mortalidade de 
organismos marinhos da região (Peterson, 2003). No Brasil, a Área de Proteção 
Ambiental (APA) de Cananéia e Iguape, localizada no extremo sul do litoral do 
Estado de São Paulo, recebeu por mais de 40 anos resíduos de processos de 
mineração realizados no Rio Ribeira de Iguape, assim como resíduos industriais, 
que associados a ausência de sistemas de tratamento de esgotos nas cidades 
próximas (Iguape, Cananéia e Ilha Comprida), levaram a contaminação de todo o 
estuário (Rodriguez-Jorquera, et al., 2017). Entretanto, os impactos produzidos por 
outros grupos de compostos químicos sobre AMPs não foram até o momento 
sistematicamente avaliados na América do Sul. 
Entre as substancias químicas perigosas, o TBT, utilizado como biocida na 
composição de tintas anti-incrustantes, tem despertado grande interesse nas últimas 
décadas entre grupos de pesquisa latino-americanos (Castro et al., 2012). Esse 
composto, usado com o objetivo de impedir a adesão de comunidades biológicas em 
superfícies imersas na água do oceano, foi empregado desde o final da década de 
1960, como o mais efetivo agente para a proteção dos cascos de embarcações 
contra organismos incrustantes (Bosselmann, 1996). Entretanto, definido como o 
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mais perigoso químico deliberadamente liberado pelo homem no ambiente, o TBT 
teve sua utilização em tintas navais proibida pela Organização Marítima, 
Internacional (IMO) em setembro de 2008 (Castro et al., 2012). Essa determinação 
ocorreu em virtude da elevada toxicidade ambiental do TBT, atestada através de 
reconhecidos efeitos deletérios sobre organismos marinhos dos mais variados 
grupos, mesmo em concentrações na faixa de partes por bilhão (Gibbs et al., 1987). 
O mais bem estudado efeito danoso produzido pelo TBT em ambientes 
aquáticos são as alterações sexuais em fêmeas de moluscos marinhos, levando ao 
desenvolvimento de características masculinas. Esse fenômeno, denominado 
imposex, pode variar conforme a espécie, podendo, em muitos casos, levar ao 
declínio populacional (Bryan et al., 1986). A ocorrência e a intensidade do imposex é 
dependente dos níveis de contaminação por TBT, não sendo esta alteração induzida 
por outros compostos em condições ambientais (Matthiessen e Gibbs, 1998). 
Portanto, esse fenômeno tem se tornado um efetivo biomarcador da contaminação 
marinha pelo TBT (Alison et al, 1998). Atualmente, são conhecidas mais de 260 
espécies de gastrópodes marinhos (Titlley O´Neil et al., 2011), distribuídos em todos 
os continentes, que manifestam imposex quando expostos ao composto. 
Adicionalmente, existem diversos estudos que investigaram a contaminação por TBT 
assim como a incidência de imposex em áreas costeiras sul-americanas sem, 
entretanto, verificar a incidência do problema no interior de AMPs. Esses estudos 
apontam para níveis de contaminação que atingem de forma difusa todo o litoral do 
continente (Castro et al., 2012). Além disso, estudos recentes indicam que apesar do 
banimento global do TBT em tintas anti-incrustantes os níveis de contaminação 
permanecem elevados em zonas costeiras da América do Sul (Mattos et al., 2017).  
Nesse aspecto, muitos países sul-americanos não são signatários da 
convenção da Organização Marítima IMO, que baniu a utilização do composto, fato 
que juntamente com a elevada persistência do TBT no ambiente pode estar 
contribuindo para manutenção dos níveis de contaminação (Almeida et al., 2007). 
Com isso, embora o Brasil seja signatário desta convenção, a norma da autoridade 
marítima nacional (NORMAN-23/DPC) não contempla embarcações com arqueação 
bruta menor que 400. Desta forma, tintas à base de TBT continuam a ser utilizadas 
em águas brasileiras, sobretudo por embarcações de pequeno porte. 
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Devido os riscos ambientais resultantes deste tipo de contaminação em zonas 
costeiras, assim como a inexistência de avaliações sobre a ocorrência do problema 
dentro de AMPs, é de grande importância avaliar com base em dados disponíveis na 
literatura e também em estudos de caso se as AMPs sul-americanas se encontram 
ameaçadas pelo TBT. Essa iniciativa pode subsidiar mecanismos de gestão mais 
efetivos que contribuirão para a proteção de áreas marinhas definidas para 
conservação. Para tanto, a presente dissertação, dividida em dois capítulos busca 
avaliar com base em dados disponíveis na literatura e um estudo de caso 
direcionado, se as AMPs do litoral sul-americano se encontram ameaçadas pela 
contaminação por tributilestanho usado em sistemas anti-incrustantes navais. 
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2 OBJETIVOS 
 
2.1 Objetivo geral 
 
Avaliar com base em dados disponíveis na literatura e em um estudo de caso 
se as AMPs do litoral sul-americano se encontram ameaçadas pela contaminação 
por Tributilestanho. 
 
2.2 Objetivos específicos 
 
• Realizar a análise sistemática dos dados disponíveis na literatura sobre a 
contaminação por TBT e a incidência de imposex, verificando a ocorrência do 
problema no interior de AMPs da América do Sul (Capítulo 1). 
• Avaliar a incidência de imposex no interior das APAs do Litoral Norte e Litoral 
Centro do Estado de São Paulo (Capítulo 2). 
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CAPÍTULO 1 
 
 
CONTAMINAÇÃO E IMPACTOS DO TRIBUTILESTANHO EM ÁREAS 
MARINHAS PROTEGIDAS DA AMÉRICA DO SUL: UMA NOVA 
ABORDAGEM SOBRE DADOS PUBLICADOS 
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1 INTRODUÇÃO 
 
O aumento da produção de bens de consumo em massa tornou necessária a 
utilização de equipamentos, transportes e instalações que viabilizem a 
movimentação global de produtos (Marques Jr. et al., 2009). Apesar de sua 
importância, a utilização desses recursos modais pode gerar diversas 
consequências socioambientais (Matthias, et al., 2010). Ambientes aquáticos sob a 
influência de instalações como portos, marinas, estaleiros e canais de navegação 
costumam ser potencialmente susceptíveis a contaminação por substâncias 
químicas perigosas (SQPs). Essa susceptibilidade está diretamente relacionada a 
natureza das operações navais e a utilização de sistemas anti-incrustantes em 
embarcações, que embora necessária, despeja nos ambientes aquáticos resíduos 
de biocidas (Castro et al., 2011). 
Os sistemas anti-incrustantes são revestimentos protetores usados para evitar 
a adesão de organismos incrustantes em equipamentos, embarcações e instalações 
que ficam expostos ao contato direto e prolongado com a água do mar (Almeida et 
al., 2007.) Compostos usualmente de tintas que contém e liberam lentamente 
substâncias de atividade biocida, esses sistemas visam prevenir o estabelecimento 
de comunidades incrustantes sobre as estruturas. Dessa forma, é possível minimizar 
a perda de eficiência dos motores, reduzir o consumo de combustíveis, diminuir 
taxas de corrosão e custos com a limpeza das estruturas imersas. Portanto, a 
utilização desses revestimentos tem produzido uma substancial redução nos custos 
de manutenção da indústria naval durante os últimos anos (Kotrikla et al., 2009). 
As primeiras tintas anti-incrustantes utilizadas surgiram no início do século 
XX, empregando óxidos de cobre e de zinco como agentes biocidas. Devido sua 
baixa eficiência e durabilidade máxima de um ano, essas tintas navais de primeira 
geração foram rapidamente substituídas por produtos mais efetivos (Thomas e 
Brooks, 2010). Dessa forma, uma segunda geração de tintas anti-incrustantes 
passou a ser utilizada a partir da década de 1960, empregando sobretudo 
compostos orgânicos de estanho (COEs) como o TBT e o trifenilestranho (TPhT), os 
quais apresentam propriedades biocidas (Almeida et al., 2007). Em virtude da maior 
durabilidade e da economia nos custos de manutenção, tintas baseadas em COEs, 
foram largamente utilizadas ao redor do mundo até meados da década de 1980 
(Clark et al., 1988; Almeida et al., 2007). Entretanto, devido a liberação de resíduos 
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de TBT e TPhT em ambientes aquáticos, níveis ambientais relevantes destes 
compostos passaram a ser detectados em várias localidades onde o tráfego naval é 
intenso (Castro et al., 2011). Além disso, diversos efeitos deletérios sobre os 
organismos vivos incluindo moluscos, crustáceos e mamíferos marinhos passaram a 
ser relacionados a essa contaminação (Castro et al., 2012).  
Os efeitos biológicos do TBT foram primeiramente relatados na região da 
Baía de Arcachon na França, onde culturas de ostras conviviam no interior de uma 
baía confinada com intensa atividade náutica. Foram observados problemas nas 
fases iniciais de fixação de ostras jovens, além de más formações de conchas em 
adultos (Alzieu et al. 1986; Dyrynda 1992). Tal situação causou prejuízos à região, 
que na época dependia economicamente dos cultivos. Posteriormente, estudos 
realizados em outras regiões do mundo apontaram danos relacionados ao uso 
desses compostos sobre cultivos de diferentes organismos. As espécies de 
mexilhões, Mytilus edulis e Perna viridis, e do gastrópode Chorus giganteus, 
apresentaram por exemplo, uma maior taxa de mortalidade devido a exposição ao 
TBT (Beaumont e Budd 1984, Kan-Atireklap et al., 1997 e Gooding et al., 1999). 
Além disso, outros efeitos prejudiciais têm sido atribuídos ao lançamento de TBT no 
ambiente aquático. Entre esses efeitos, o imposex, que consiste no surgimento de 
estruturas sexuais secundárias masculinas em fêmeas de moluscos prosobrânquios, 
é um dos mais estudados. (Castro et al., 2011). Adicionalmente, devido a relação 
dose resposta entre a exposição ao TBT e níveis de imposex, essa alteração vem 
sendo utilizada como biomarcador para monitoramento de áreas contaminadas por 
esse composto (Castro et al., 2012). Nesse sentido, a ocorrência de imposex já foi 
relatada na maioria dos continentes: Europa (Chiavarini et al., 2003; Nogueira et al., 
2003; Díez et al., 2002, 2006), Ásia (Nhan et al., 2005; Harino et al., 2007), Oceania 
(Haynes e Loong, 2002), América do Norte (Landmeyer et al., 2004) e na América 
do Sul (Castro et al., 2012).  
Durante a última década, uma grande quantidade de informações sobre níveis 
ambientais e efeitos (imposex) dos compostos orgânicos de estanho na zona 
costeira da América do Sul foi produzida (Commendatore et al.,2015; Bigatti et 
al.,2009; Del Brio et al., 2016; Borges et al.,2013; Castro et al., 2007; Castro et 
al.,2012; Santos et al., 2009; Toste et al., 2013; Costa et al., 2013; Caetano e 
Absalão, 2002; Fernandes et al., 2005; Felizzola et al., 2008; Artifon et al., 2016; 
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Grimon et al., 2016; Paz-Villarraga et al., 2015). Esses estudos mostraram que a 
contaminação e os efeitos do TBT estão largamente difundidos pelo litoral sul-
americano e intimamente relacionados a áreas com intenso tráfego naval (Figura 1). 
Entretanto, a grande maioria dos estudos realizados na região não avaliou, de forma 
direcionada, a incidência desse grave problema ambiental no interior de AMPs. Uma 
avaliação preliminar das informações sobre a contaminação por TBT no continente 
indicou que alguns dos dados foram obtidos no interior de AMPs, como por exemplo 
as Ilhas Galápagos (Grimón et al., 2016) e a Patagônia Argentina (Commendatore et 
al., 2015). 
 
Figura 1. Áreas afetadas pela contaminação e efeitos relacionados ao uso de tintas anti-
incrustantes a base de tributilestanho em zonas costeiras sul-americanas. Fonte: Adaptado de 
Castro et al. 2012 
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Desta forma, compilar e reanalisar os dados sobre contaminação e impactos 
relativos ao uso do TBT na América do Sul seria de extrema importância para 
geração de um panorama que permita a correta interpretação dos danos aos quais 
estão expostas as AMPs da região. Nesse aspecto, o uso de um Sistema de 
Informação Geográfica (SIG), por ser uma ferramenta computadorizada que 
gerencia bancos de dados e administra grande quantidade de informações 
ambientais de forma espacializada, apresenta grande potencial para auxiliar nessa 
tarefa. Esses sistemas permitem realizar a inter-relação de informações depositadas 
no banco de dados (IPIECA et al., 2000; Rafaeli Neto et al., 2000) permitindo o 
cruzamento de informações e geração de mapas de fácil compreensão. Portanto, 
através do SIG, um grande volume de informações poder ser concentrado e 
dinamizado numa base de dados ambientais georreferenciados. Desse modo, 
informações sobre os ambientes aquáticos estudados, os níveis de contaminação e 
os efeitos do TBT podem ser facilmente analisados e disponibilizados (Moe et al., 
2000).  
Complementarmente, a base de dados mundial de áreas protegidas, World 
Database Protected Areas (WDPA), um projeto conjunto do Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e da IUCN, disponibiliza gratuitamente, 
arquivos digitais georreferenciados de UCs ao redor do mundo. Os dados 
disponibilizados são fornecidos pelos países nos quais as áreas protegidas se 
encontram, tornando acessível para a comunidade global informações relevantes 
sobre cada unidade de conservação.  
Com esse objetivo, o presente estudo produziu um banco de dados baseado 
em um SIG, introduzindo informações elegíveis disponíveis na literatura 
especializada sobre níveis e efeitos da contaminação por TBT na América do Sul. A 
partir dessa ferramenta computadorizada foi possível sobrepor os dados disponíveis 
com os dados da WDPA, permitindo identificar as AMPs, dentre as até o momento 
investigadas, que se encontram sob ameaça da contaminação pelo TBT na região 
estudada. Tal iniciativa apresenta de forma visualmente acessível ao poder público e 
a sociedade os impactos de contaminação por TBT sob os quais se encontram as 
UCs da América do Sul, podendo vir a subsidiar o desenvolvimento de estratégias 
que possam ser empreendidas no intuito de mitigar os impactos identificados.  
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2 OBJETIVOS 
 
• Construção de um banco de dados georreferenciado, através da ferramenta 
SIG, usando informações sobre a contaminação e os efeitos do tributilestanho no 
litoral Sul-Americano. 
• Identificar com base na plataforma global disponibilizada para áreas 
protegidas, a extensão dos impactos relacionados ao uso tributilestanho no 
interior dessas áreas. 
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3 MÉTODOS 
 
3.1 Delimitação espacial e temporal do estudo 
 
A seleção dos estudos para inclusão no presente trabalho incluiu publicações 
realizadas em periódicos de circulação nacional e internacional disponíveis nas 
plataformas Web of Science (https://www.webofknowledge.com/), Science Direct 
(http://www.sciencedirect.com/) e Scielo (www.scielo.org). Os argumentos de busca 
utilizados em cada plataforma incluíram diferentes combinações dos termos: 
“Butyltin”, “Tributyltin”, “TBT”, “Contamination”, “antifouling”, “South America”, “Latin 
America”, “Marine Protected Area” e “imposex” nos idiomas inglês e português. A 
partir dos resultados obtidos por essa busca foram selecionados os trabalhos que 
reportavam níveis e/ou efeitos da contaminação por TBT realizados em áreas 
costeiras sul-americanas. Do ponto de vista temporal, foram apenas utilizados dados 
cujo a obtenção tenha ocorrido nos últimos 17 anos. Finalmente, foram considerados 
válidos somente os artigos que continham informações sobre níveis (concentração 
de TBT e derivados (DBT e MBT) em amostras de sedimentos e de organismos 
(biota) e/ou efeitos especificamente produzidos pela contaminação TBT (imposex 
em moluscos gastrópodes).  
 
3.2 Inserção dos dados em ambiente SIG 
 
O World Database Protected Area (WDPA) é o mais abrangente e atual 
conjunto de dados globais sobre áreas protegidas e está disponível gratuitamente 
em mapas de vários formatos, que podem ser editados através do software QGis. 
Sendo assim, o mapa vetorial (shapefile) mais atual foi obtido em formato SHP no 
endereço http://www.protectedplanet.net/. Adicionalmente, foi construída uma tabela 
de atributos que incluiu as informações relativas a níveis e efeitos da contaminação 
por TBT (Tabela 1). 
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Tabela 1. Atributos considerados para inserção dos dados em SIG. 
Atributo  Descrição  
Latitude  
Localização geográfica 
Longitude  
Nome atribuído ao ponto 
Código padronizado atribuído para cada ponto 
de coleta. 
Nome original do ponto 
Nome atribuído originalmente pelos autores de 
cada estudo. 
País País onde foi realizado o estudo 
Mês 
 
Ano 
Data de obtenção das amostras  
 Concentrações de composto orgânico de 
estanho (TBT) detectados em amostras de biota 
(ng Sn g-1). 
Concentração de TBT em biota 
 
Espécie 
Nome científico da espécie avaliada em cada 
ponto de amostragem 
Imposex (%) Percentual de imposex 
Imposex RPLI 
Índice que quantifica os níveis de imposex em 
uma amostra. 
Link para trabalho consultado Baseado na plataforma DOI 
 
Após importação da tabela de atributos no software QGis, a representação 
espacial dos dados inseridos foi então sobreposta a apresentação espacial também 
no formato de shapefile das AMPs, disponível no banco de dados do WDPA. Essa 
etapa permitiu visualizar graficamente e identificar a áreas protegidas da América do 
Sul que possuem registro de impactos produzidos pela contaminação por TBT e 
seus produtos de degradação.  A partir dessa ferramenta foi também possível filtrar 
os conjuntos de dados obtidos antes e depois do banimento global do TBT, assim 
como as espécies de organismos afetadas em cada unidade de conservação. 
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3.3 Edição dos dados e elaboração de mapas 
 
 Os dados inseridos no SIG foram representados em forma de pontos 
com diferentes cores considerando a ocorrência de contaminação e efeitos 
causados pelo TBT e sua localização em relação a AMPs. Sendo assim, a 
classificação atribuída incluiu os seguintes níveis, representados no mapa por suas 
respectivas cores: não impactado (verde), impactado (laranja) e impactado 
(vermelha) no interior de AMP. Adicionalmente, as fontes potenciais de TBT para 
cada região foram identificadas (terminais portuários, marinas, estaleiros e canais de 
navegação).  
 
  
25 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Com base na revisão bibliográfica foram selecionados 55 artigos científicos 
que satisfizeram os requisitos descritos no delineamento do estudo. Durante a 
construção da base de dados georeferenciada foram contabilizados um total de 694 
pontos amostrais distribuídos na zona costeira de seis diferentes países sul-
americanos. O Brasil foi o país com maior número de pontos avaliados, seguido pela 
Argentina, Equador, Chile, Venezuela e Peru (Figura 2). Tal observação era 
esperada, tanto devido ao grande número de grupos de pesquisas que vem se 
dedicando ao estudo do TBT e seus efeitos no litoral brasileiro, como também pelas 
próprias dimensões de sua costa e diversidade de atividades desenvolvidas. 
Considerando o exposto, é importante ressaltar que os esforços realizados até o 
momento por grupos de pesquisa sul-americanos, no que tange a avaliação espacial 
e temporal da contaminação por TBT, não foram originalmente direcionados para 
avaliação de impactos em AMPs. Nesse sentido, os resultados apresentados a 
seguir derivam de uma reanálise dos dados com foco em avaliar, com base na 
literatura disponível, as ameaças produzidas pelo uso de tintas anti-incrustantes a 
base de TBT sobre essas UCs. 
 
 
Figura 2. Distribuição de pontos amostrais estudados na América do Sul quanto a 
contaminação e impactos produzidos pelo TBT. 
 
Entre os pontos avaliados no presente estudo, 609 (87,7 % do total) 
apresentaram algum impacto produzido pelo TBT, indicado pela presença de 
resíduos do composto (ou seus derivados) em amostras ambientais ou pela 
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ocorrência de imposex em gastrópodes. Essa observação, corrobora com estudos 
previamente realizados que indicaram que a contaminação por TBT está difundida 
pelo litoral da América do Sul (Castro et al., 2012). Portanto, ao contrário do que tem 
sido detectado em vários países desenvolvidos, a contaminação por TBT na 
América do Sul continua sendo um problema atual, sugerindo que as legislações 
locais e globais têm sido pouco efetivas em reduzir os impactos produzidos pelo uso 
de sistemas anti-incrustantes baseados na utilização desse composto. Nesse 
aspecto, estudos recentes têm sugerido que regras mais restritivas do que as 
atualmente em vigor devem ser impostas a fim de proteger as zonas costeiras 
globais desse tipo de contaminação (Batista-Andrade et al., 2018) 
A América do Sul é um continente que concentra um percentual elevado da 
riqueza (Miloslavich et al.,2011) e da biodiversidade marinha (Tittensor et al., 2010) 
do planeta, sendo uma área de elevado interesse para proteção ambiental. Segundo 
dados do PNUMA, existem na América do Sul 334 AMPs dedicadas a conservação 
das espécies locais (UNEP-WCMC-IUCN, 2017). Essas AMPs encontram-se 
distribuídas pelos países sul-americanos conforme indicado na Figura 3. 
 
 
Figura 3. Áreas Marinhas Protegidas na América do Sul segundo dados da UNEP-WCMC-IUCN 
(2017) 
Com base na sobreposição de informações sobre a contaminação por TBT e 
a localização das AMPs, a ocorrência de impactos relacionados ao TBT foi 
identificada em 54 AMPs sul-americanas (Tabela 2). 
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Tabela 2: Unidades de conservação sob ameaça da contaminação pelo Tributilestanho (TBT) no Litoral Sul-americano 
indicadas por país, categoria segundo a IUCN, concentrações de TBT em sedimentos e biota, e níveis de imposex (% e 
“Vas deferens sequence index” (VDSI). NA = não avaliado, PRE= presente (mas não quantificado), LOQ = Limite de 
Quantificação 
Unidade de Conservação País IUCN 
Concentração de TBT  
(ng Sn g-1) 
Imposex 
 
Referencia 
 
Sedimento Biota (%) VDSI 
Reserva Natural Turística do Golfo San Jose Argentina II 2,6 -4,6 21-177 NA NA Commendatore et al., 2015 
Bigatti et al., 2009 
Patagônia Austral II 2,6 - 5,6 0- 177 0 -41,2 NA Bigatti et al., 2009 
Commendatore et al., 2015 
Bahia de San Antonio  V 0 - 33 NA 0 - 100 NA Bigatti et al., 2009 
Reserva da Biosfera de Valdes RBIO 10 - 174,8 34,1 - 147 0 - 100 NA Del Brio et al., 2016 
Humedales de Peninsula Valdez- Ramsar Site RAMSAR 10,3 - 174,8 34,1 - 147 25 - 100 NA Del Brio et al., 2016 
Estação Ecológica de Tamoios Brasil Ia NA 0-18,1 0-73,3 NA Borges et al., 2013  
Reserva Biológica Estadual de Guaratiba  Ia NA NA 0-100 NA Caetano e Absalão, 2002 
APA de Tamoios  Ia NA NA 0-100 NA Caetano e Absalão, 2002 
Reserva Biológica Estadual da Praia do Sul  Ia NA NA 0-100 NA Caetano e Absalão, 2002 
Estação Ecológica da Ilha do Mel  Ia NA NA 73,3-85,3 0,7-1 Castro et al.,2007 
Castro et al., 2012 
Parque Estadual da Ilha do Mel  II NA NA 73,3-85,3 0,7-1 Castro et al.,2007 
Castro et al., 2012 
Parque Nacional do Superagui  II 0-294 NA NA NA Santos et al., 2009 
Parque Natural Municipal da Paisagem Carioca  II NA NA 12,5 - 95 0,3 -2,7 Toste et al., 2013 
Monumento Natural das Ilhas Cagarras  III NA NA 0 - 12,5 0 -0,3 Toste et al., 2013 
APA Ilha Comprida  V <LOQ 0 -57 NA NA Santos et al., 2016 
APA da Paisagem Carioca  V NA NA 0 -95 0 -2,7 Toste et al., 2013 
APA Marinha do Litoral Centro   V PRE PRE NA NA • Sant’Anna et al., 2014 
Parque Natural Municipal Dom Luis Gonzaga Fernandes  V NA NA 0-50 NA Costa et al., 2013 
APA Marinha do Litoral Norte  V PRE PRE NA NA • Sant’Anna et al., 2014 
APA Ponta da Baleia-Abrolhos  V NA PRE NA NA • Sant’Anna et al., 2014 
APA de Conceição da Barra  V NA PRE NA NA • Sant’Anna et al., 2014 
APA do Pau Brasil  V NA PRE NA NA • Sant’Anna et al., 2014 
APA dos Morros da Babilônia e São João  V NA NA 0 -95 0 - 2,7 Toste et al., 2013 
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APA das Pontas de Copacabana, Arpoador e seus 
Entornos 
Brasil  V NA NA 0 - 95 0 - 2,7 Toste et al., 2013 
APA da Orla Marítima da Bahia de Sepetiba  V NA NA 0 - 100 NA Caetano e Absalão 2002 
APA do Morro do Leme  V NA NA 0 - 95 0 - 2,7 Toste et al., 2013 
APA de Guapi Mirim  V 0 - 10 NA NA NA Fernandez et al., 2005 
APA de Cairuaçu  V 0 - 16 NA NA NA Castro et al., 2007  
APA de Guaraqueçaba  V 295 - 2796 NA NA NA Santos et al., 2009 
APA de Cananéia Iguape e Peruíbe  V 0 - 53 NA NA NA Godoi et al., 2003 
Santanna et al., 2014 
APA de Jenipabu  V 0 - 13 NA NA NA Artifon et al., 2016 
APA da Orla Marítima  V NA NA 12,5 - 95 0,3 - 2,7 Toste et al., 2013 
Santanna et al., 2014 
APA da Bahia de Todos os Santos  V 7 - 138 15 - 67 0 0 Artifon et al., 2016 
Felizzola et al.,2008 
APA Estadual de Guaratuba  V PRE NA NA NA • Sant’Anna et al., 2014 
APA de Santa Rita  V NA NA 0 – 16,7 0 • Sant’Anna et al., 2014 
Reserva Extrativista de Cassuraba  VI PRE PRE NA NA • Sant’Anna et al., 2014 
Terra Indígena da Ilha da Cotinga  VI 470 - 599 NA NA NA Santos et al., 2009 
Terra Indígena Cerco Grande  0 -VI 294 NA NA NA Santos et al., 2009 
Terra Indígena Parati Mirim  VI NA NA 0 - 100 NA Artifon et al., 2016 
Terra Indígena Tupiniquim  VI PRE NA NA NA • Sant’Anna et al., 2014 
Terra Indígena Tekoa Jejyty  VI NA PRE NA NA • Sant’Anna et al., 2014 
Atlantic Rainforest Southwest Reserves-PH  PH 295 - 2796 NA NA NA Santos et al., 2009 
Santuário da Natureza da Península de Hualpan Chile IV 0 - 1,2 0 - 9,6 NA NA Batista et al., 2016 
Punta Morro-Isla Grande de Atacama  IV 100,5 -124,7 19 - 98,5 40 -100 0,4 -1 Mattos et al., 2017 
Parque Nacional de Galápagos Equador II NA NA 5 - 100 0,7 Grimón et al., 2016 
Reserva Marinha de Galápagos  II NA NA 5 - 100 0,7 Grimón et al., 2016 
Praias de Villamil  II NA NA 0 - 23 0 - 0,2 Castro et al., 2012 
Puntilla de Santa Helena  II NA NA 5 - 60 0 – 0,4 Grimón et al., 2016 
Reserva Marinha de El Pelado  II NA NA 0 - 20 0 – 0,3 Castro et al., 2012 
Grimón et al., 2016 
Reserva da Biosfera de Galápagos  II NA NA 5 - 100 0,7 Grimón et al., 2016 
Ilhas de Galápagos-PH  PH  NA NA 5 - 100 0,7 Grimón et al., 2016 
Parque Nacional de Mochima Venezuela II 84,1-141 8,3-15,9 0-100 1-1,5 Paz-Villarraga et al., 2015 
Parque Nacional de San Esteban  II NA NA <LOQ 0 Paz-Villarraga et al., 2015 
29 
 
Esse número corresponde a aproximadamente 23,7 % de todas as AMPs do 
continente (Figura 4), porém é importante ressaltar que a base de dados utilizada 
considera como UCs as reservas indígenas e as RBios. Entretanto, como 
anteriormente mencionado, áreas resultantes de diplomação internacional não são 
por definição, unidades destinadas a preservação dos recursos naturais. Além disso, 
também é importante frisar que o presente estudo utilizou dados de estudos 
disponíveis na literatura e não direcionados, originalmente para avaliação de 
impacto no interior AMPs. Adicionalmente, muitas das UCs da América do Sul não 
foram até o momento investigadas quantos a esse tipo de impacto. Dessa forma, 
ressalta-se que é possível que estudos adicionais de avaliação de AMPs indiquem 
uma situação ainda mais crítica, revelando uma preocupação referente a efetividade 
da proteção dessas áreas, que por legalidade deveriam ser conservadas e 
protegidas de fatores que possam ameaçar a preservação de seus ecossistemas. 
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Figura 4. Distribuição dos dados sobre níveis e impactos produzidos pelo uso de TBT na zona 
costeira sul-americana indicando Áreas Marinhas Protegidas afetadas. 
 
O impacto mais frequentemente observado no interior das áreas estudadas foi 
a ocorrência de imposex em moluscos gastrópodes, tendo sido observado em 54 
AMPs sul-americanas. O imposex é um mecanismo de desregulação endócrina 
onde fêmeas de moluscos gastrópodes são masculinizadas como consequência da 
exposição ao TBT (Castro et al 2012). Esse biomarcador manifesta-se 
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exclusivamente em organismos habitantes de áreas contaminadas por esse 
composto e tem sido utilizado globalmente como uma ferramenta de monitoramento 
ambiental desse tipo de contaminação (Matthisen e Gibbs, 1995). Nossos resultados 
indicaram 18 espécies de gastrópodes exibindo imposex e/ou mostrando 
acumulação TBT em tecidos moles em AMPs do Brasil, Argentina, Equador, Chile e 
Venezuela (Figura 5). Considerando que essas espécies são parte importante das 
cadeias tróficas podendo desempenhar papel chave em ecossistemas costeiros, e 
que níveis mais elevados de imposex podem levar a esterilidade (Spence et al., 
1990) uma grave ameaça sobre estas AMPs pode ser sugerida com base nos 
resultados observados. Estudos similares realizados em AMPs distribuídas ao longo 
da costa Italiana (Terlizzi et al., 2004), mostraram resultados parecidos, com indícios 
de imposex sendo encontrados não apenas próximos as tradicionais áreas fontes, 
como portos e marinas, mas também em áreas intocadas, inseridas em AMPs, 
indicando que o problema está aparentemente disseminado por várias UCs ao redor 
do mundo. É também importante enfatizar que, devido ao alto potencial de 
bioacumulação e biomagnificação do TBT, outros organismos integrantes das 
comunidades costeiras onde o imposex foi detectado certamente estão sofrendo 
também o impacto do composto, embora não manifestem alterações morfológicas 
perceptíveis como observado nos gastrópodes (Castro et al., 2007). 
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Figura 5. Espécies de Gastrópodes registradas como exibidoras de imposex em Áreas 
Marinhas Protegidas da América do Sul. 
 
 Ainda entre os pontos amostrais que se encontram no interior de AMPs, 
foram reportadas 4 espécies de bivalves e uma de crustáceo que mostraram níveis 
detectáveis de TBT e de seus produtos de degradação nos tecidos moles (Figura 6). 
Nesse aspecto, é importante ressaltar que muitas espécies marinhas, incluindo 
bivalves, são fonte de recurso alimentar para populações que habitam essas áreas, 
sendo que a acumulação de SQPs como o TBT em seus tecidos pode 
eventualmente expor populações humanas a um risco alimentar grave. Essa 
observação foi realizada em um dos estudos realizados na Baia de Todos os Santos 
(Artifon et al., 2016) mostrando que a ingestão de pequenas quantidades de Mytella 
guayanesis (sururu) coletada em um dos pontos de amostragem, pode exceder a 
ingestão máxima diária de TBT recomendada pela Autoridade de Saúde Alimentar 
Europeia (European Food Safety Authority – EFSA) (EFSA, 2014). Similarmente, um 
recente estudo conduzido na região de Caldera (Norte do Chile) mostrou elevado 
risco alimentar para consumidores de Thaisella chocolata, um molusco gastrópode 
muito apreciado, consumido e comercializado por moradores dessa região (Mattos 
et al., 2017). Nesse estudo foi demonstrado que o consumo diário de apenas 90g do 
organismo coletado em algumas regiões do norte do Chile é suficiente para exceder 
os limites recomendados para EFSA. Adicionalmente, nessa área também foram 
detectados níveis elevados de imposex e TBT no interior de uma AMP conhecida 
como Punta Morro- Desembocadura rio Copiapó- Isla Grande de Atacama. Sendo 
assim, organismos obtidos para consumo humano, mesmo no interior desta AMP 
podem estar comprometendo a saúde da população consumidora.  
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Figura 6. Espécies de Bivalves e Crustáceos registrando acumulação de TBT em tecidos moles 
no interior de Áreas Marinhas Protegidas da América do Sul. 
 
As 54 AMPs da América do Sul atingidas pelos efeitos do TBT estão inseridas 
em diversas categorias de proteção, que podem ser mais ou menos restritivas. As 
áreas diplomadas e reconhecidas por acordos internacionais, como PHs, RSs e 
RBios, também integram a base de dados do WDPA tendo sido inseridas ma 
contabilização de áreas para efeito do presente estudo (Figura 7). 
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Figura 7. Distribuição das UCs da América do Sul impactadas pelo uso do TBT por categoria, 
de acordo com o critério da IUCN e diplomações internacionais. 
 
As definições dessas categorias podem seguir a categorização proposta pela 
IUNC para UCs, ou ser desenvolvidas internamente pelos Estados, através de 
legislações específicas ou de acordos internacionais. A IUNC sugere seis categorias 
de preservação, que tem por objetivo auxiliar a implantação e gestão de UCs, de 
acordo com seus objetivos e características. Essa categorização é seguida pelo 
WDPA e também utilizada nesse trabalho, uma vez que a mesma serve de 
parâmetro internacional para o desenvolvimento de legislações regionais referentes 
a UCs e análise das mesmas em escala global. Portanto, a utilização de 
denominações consagradas pelo uso em diversos países, como “Parque Nacional”, 
utilizada para designar diferentes tipos de áreas e categorias de proteção em 
diferentes países, com características semelhantes ao que a IUCN denomina 
Parque Nacional, será utilizada apenas para identificar os locais conforme sua 
denominação original.  
A América do Sul possui atualmente 58 RBios (UNESCO,2017), das quais 
duas (Ilhas Galápagos no Equador e Valdés na Argentina) apresentaram com base 
no presente estudo, níveis de impacto relacionados a contaminação por TBT.  
Na RBio de Galápagos, que também é PH, níveis moderados de imposex 
foram observados em 4 espécies de muricídeos coletados em dezembro de 2012 
(Grimon et al., 2016). Esse estudo apontou que as regulamentações e os planos de 
conservação desenvolvidos para áreas costeiras complexas e sistemas vulneráveis 
únicos devem necessariamente contemplar a problemática relacionada ao uso de 
sistemas anti-incrustantes baseados em biocidas. No mesmo contexto, na RBio 
Valdés, cinco espécies de gastrópodes marinhos, Buccinanops globulosus, Prunum 
Martini, Crepidula aculeata, Odontocymbiola magellanica e Trophon geversianus, 
coletados em abril de 2007, apresentaram níveis elevados de imposex em vários 
dos pontos amostrados (Bigatti et al., 2009). Posteriormente, em 2009, um novo 
estudo realizado na região de Valdez mostrou concentrações de TBT de até 147 ng 
Sn g-1 em tecidos de moluscos gastrópodes da espécie Odontocymbiola magellanica 
(Del Brio et al., 2016). É importante ressaltar, que essa região é também designada 
como RS Humedales de Peninsula Valdez, fruto da Convenção de Ramsar, na qual 
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os países signatários comprometem-se a planejar o uso territorial de suas zonas 
úmidas para o uso sustentável. 
Ainda no contexto de áreas com objetivos de preservação, provenientes de 
acordos e diplomações internacionais, no PH Reservas da Mata Atlântica do 
Sudeste, localizado nos estados de São Paulo e Paraná no litoral brasileiro, 
indivíduos da espécie Stramonita brasiliensis, coletados em julho de 2006, 
apresentaram níveis altos de imposex, sendo verificadas também concentrações de 
até 2796 ng Sn g−1 de TBT em amostras de sedimentos, e material particulado 
(Santos et. al., 2009). Essa, situação foi novamente verificada em 2010 para as 
mesmas áreas de coleta, quando sedimentos contaminados por TBT formam 
detectados na região (Santanna et al., 2014). Esses resultados obtidos durante os 
anos de 2009 e 2010, demonstram elevados níveis de contaminação mesmo após o 
banimento global do uso do TBT em sistemas anti-incrustantes ocorrido em 2008. 
Considerando a categoria Ia, proposta pela IUCN, foram identificadas cinco 
AMPs impactadas pelo TBT, todas no litoral do Brasil. A categoria Ia, conforme 
anteriormente descrito, tem por objetivo a proteção de grandes áreas naturais, 
geralmente em excelente estado de conservação, cuja principal vocação é a 
pesquisa científica, além dos objetivos básicos a proteção dos processos ecológicos 
em larga escala, juntamente com a preservação de espécies e das características 
locais (Dudley, 2008). Na Reserva Biológica de Guaratiba, no estado do Rio de 
Janeiro, em um estudo realizado em 2000, 263 indivíduos do gastrópode 
Olivancillaria vesica vesica foram coletados ao longo de dois anos, havendo apenas 
uma coleta na qual duas fêmeas, de um total de 112 coletadas, não apresentaram 
sinais de imposex (Caetano e Absalão, 2002). Na Estação Ecológica de Tamoios, 
também no Rio de Janeiro, onde também está inserida a APA Tamoios e a Reserva 
Biológica Praia do Sul, foram encontrados indivíduos de Stramonita brasiliensis com 
incidência de imposex, além de concentrações de até 18,1 ng Sn g−1 em sedimentos 
em 2011 (Borges et al., 2013). No estado do Paraná, na Estação Ecológica da Ilha 
do Mel, em coleta realizada em 2006, 85,3% dos indivíduos de Stramonita 
brasiliensis apresentavam indícios de imposex (Castro et. al.,2007), fato também 
confirmado por outra coleta realizada no mesmo ano, na qual os organismos obtidos 
incidência de imposex de 58% (Santos et.al.,2009). É importante ressaltar que a 
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Estação Ecológica da Ilha do Mel é uma categoria de UC muito mais restritiva, que 
permite o acesso apenas para fins de pesquisa científica.  
Os Parques Nacionais venezuelanos de San Esteban e Mochina (Paz-
Villaraga et al., 2015) apresentaram resíduos de TBT em tecidos de indivíduos da 
espécie Plicopurpura patula. Em San Esteban, durante a campanha de amostragem 
realizada em 2011, foi identificado apenas um indivíduo que apresentava imposex. 
Por outro lado, no Parque Nacional Mochina, foi identificada contaminação por TBT 
em sedimentos (141 ng Sn g−1 em um dos três pontos amostrados), com 16% de 
incidência de imposex nos indivíduos coletados. O referido estudo analisou amostras 
coletadas ao longo de 700 km na costa venezuelana, com enfoque principal nas 
tradicionais áreas fontes de TBT, como portos e marinas. Embora a distribuição da 
contaminação, ao longo da costa venezuelana, tenha se concentrado principalmente 
próximo das áreas fonte, o estudo demonstrou que a circulação costeira da região 
promove a difusão do contaminante por toda a região, atingindo essa AMP. Na 
Argentina, no Golfo San José, AMP que faz parte da RBio Valdez, foram 
encontrados vestígios de TBT de até 4,6 ng Sn g−1 em sedimentos, enquanto que 
nos organismos das espécies Aulacomya atra e Mytilus edulis, foram encontradas 
concentrações de até 177 ng Sn g−1 em 2010 (Commendatore et al., 2015), o que 
parece confirmar o uso do TBT em tintas anti-incrustantes mesmo após o seu 
banimento mundial.  
Na Argentina, no Parque Interjurisdiccional Marino Costero da Patagonia 
Austral, foram encontrados, em 2007, índices de imposex de até 41,17% nos 
indivíduos de Pomacea plumbea, além de concentrações de até 5,6 ng Sn g−1 em 
sedimentos (Bigatti et al., 2009). Importante ressaltar que, nos cinco pontos 
analisados dentro dessa AMP, apenas dois estavam sobre forte influência de tráfego 
marinho, sendo que o resultado mais alto para índice de imposex foi obtido em um 
ponto cuja movimentação de embarcações é considerada moderada. Essa 
observação ressalta a elevada mobilidade ambiental do TBT demandando uma 
preocupação adicional com a instalação de marinas, portos e estaleiros em áreas 
localizadas nas proximidades de UCs, enquanto no Equador, cinco AMPs foram 
atingidas pelo TBT, sendo duas delas sobrepostas sobre o Arquipélago de 
Galápagos, que também é PH e Rbio. Em estudo realizado em 2012, índices de 
100% de imposex foram determinados em amostras de Plicopurpura patula, sendo 
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que outras espécies de gastrópodes, como Thais brevidentata, Thais biserialis e 
Thais kiosquiformis, também apresentaram imposex. Outros pontos da costa do 
Equador, que também são AMPs, foram atingidos pelo TBT. Na área de proteção 
marinha El Pellado, apesar de indivíduos de Thais brevidentata não apresentarem 
indícios de imposex, a espécie Thais biserialis se mostrou afetada em 20% das 
amostras analisadas (Castro et.al.,2012). Em amostragem realizada em 2009, foram 
encontrados índices de até 100% de imposex em indivíduos de Thais brevidentata e 
Thais biserialis, na UC Puntilla de Santa Helena (Castro et al., 2012). No mesmo 
local, em 2012, foram encontrados índices de imposex de 60 % dos indivíduos de 
Thais brevidentata (Grimaldi et.al., 2016). Outra UC equatoriana, a Playas de 
Villamil, apresentou incidencia de imposex de 23% nos exemplares de Thais 
brevidentata (Castro et.al.,2012) em coleta realizada em 2009. No mesmo local, em 
2012, foram aferidos índices de até 100% nos gastrópodes Thais brevidentata e 
Thais kiosquiformis, Apesar da diminuição na incidencia de imposex em Puntilla, a 
manutenção dos níveis encontrados em Playas indica que o banimento de 2008, 
ainda que o Equador não seja signatário, pouco contribuiu para diminuir a 
contaminação pelo TBT na região, apesar da diminuição que vem sido observada 
em países da Europa (Grimaldi et.al,2016). 
No Brasil, quatro AMPs dentro da categoria II da IUCN foram identificados. No 
Parque Natural Municipal da Paisagem Carioca, foi registrada uma incidência de 
imposex de até 95% em indivíduos da espécie Stramonita brasiliensis, em coleta 
realizada em 2008 (Toste et al., 2013).  Esses resultados demonstram que entre as 
UCs mais restritivas persistem impactos relacionados ao uso do TBT mesmo após 
seu banimento global. Tais achados, são particularmente preocupantes, visto que 
essas áreas abrigam uma biodiversidade ímpar e que estão sob regime de proteção, 
designadas a conservação e preservação dos ecossistemas locais, além de serem 
partes integrantes de RBs. 
Dentro da categoria III da IUCN foi identificado apenas uma UC, o 
Monumento Natural das Ilhas Cagarras, no litoral do estado do Rio de Janeiro, onde 
foi encontrado incidência de imposex em 12,5% dos indivíduos da espécie 
Stramonita brasiliensis (Toste et al., 2013). Entretanto, nas áreas inseridas na 
categoria IV (Habitat and Species Management Area) foram encontradas duas AMPs 
no Chile.  Em um desses estudos, realizado em 2013, foi detectada a presença de 
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TBT em sedimentos e espécimes do gastrópode Acanthina Monodon, na Península 
de Hualpen (Batista et al.,2016). Similarmente, em Punta Morro- Desembocadura rio 
Copiapó- Isla Grande de Atacama, foi detectada a presença de imposex em 98,5% 
das amostras de Thaisella chocolata, além de níveis de TBT em sedimentos de até 
124,7 ng Sn g−1 (Mattos et al., 2017). 
Entre as unidades classificadas na categoria V da IUCN foram identificadas 
21 áreas atingidas pelo TBT, sendo uma na Argentina e todas as demais no Brasil. 
Essa categoria engloba grandes áreas naturais, com diferentes graus de 
antropização, nas quais a presença humana ao longo dos tempos e sua relação com 
ambiente natural, produziu características culturais distintas. Na Argentina, em 2007, 
100% das amostras de Pseudostomatella martini, coletadas na Bahia de San 
Antonio apresentaram imposex (Bigatti et al., 2009). No Brasil, essas áreas recebem 
a nomenclatura de APA (Área de Proteção Ambiental), e têm como objetivo 
primordial conservar os processos naturais e adequar as atividades humanas ao 
ambiente e biodiversidade da área. Portanto, as APAs permitem a ocupação 
humana controlada e visam o bem-estar dos seres vivos que residem nessa região 
(Costa et al.,2016). As 20 APAs brasileiras, dentro da categoria V da IUCN, onde foi 
identificada a ocorrência ambiental de TBT são: APA Ponta da Baleia/Abrolhos, APA 
Conceição da Barra, APA do Pau Brasil, APA dos Morros da Babilônia e São João, 
APA das Pontas de Copacabana e Arpoador, APA da Orla Marítima da Baia de 
Sepetiba, APA do Morro do Leme, APA de Guapimirim, APA de Cairuassu, APA de 
Guaraqueçaba, APA de Cananéia Iguape e Peruíbe, APA de Jenipabu, APA da Orla 
Marítima, APA da Bahia de Todos os Santos, APA Estadual de Guaratuba, APA de 
Santa Rita, APA Ilha Comprida, APA da Paisagem Carioca, APA Marinha do Litoral 
Centro e APA Marinha do Litoral Norte. 
Devido à grande extensão territorial do Brasil, pode ocorrer a sobreposição de 
APAs com outras AMPs, como é o caso da APA Pontas de Copacabana e Arpoador, 
APA do Morro do Leme e APA da Orla Marítima, sobrepostos ao Parque Municipal 
Natural da Paisagem Carioca, cujo os dados foram discutidos anteriormente. Entre 
as APAs brasileiras que apresentam contaminação por TBT, a Bahia de Todos os 
Santos, onde foi determinada a presença de até 138 ng Sn g−1 em sedimentos 
merece destaque (Artifon et al.,2016). Nesse mesmo estudo foram também 
reportados índices de contaminação de até 67 ng Sn g−1 nas espécies de bivalves 
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Anomalocardia brasiliana e Mytella guyanensis. Esses resultados, em comparação 
com estudos anteriores realizados na mesma região (Felizzola et al., 2008) reforçam 
a percepção de que houve um aumento nas concentrações de TBT na Baia de 
Todos os Santos mesmo após o banimento de 2008. As APAs do Litoral Centro e do 
Litoral Norte, que recobrem boa parte do litoral paulista, também foram identificadas 
como impactadas pelo TBT. Em 2010, um estudo realizado por Santanna et al, 
(2014) reportou níveis de contaminação por TBT em sedimentos e nos tecidos de 
crustáceo Clibanarius vittatus, em alguns pontos dessas APAs, como nos municípios 
de Bertioga e Cananéia. Resultado semelhante ao obtido em amostragem conduzida 
em 1998, que identificou concentrações de TBT em sedimentos de até 421 ng Sn g−1 
no município de Guarujá, que faz parte da APA Litoral Centro e de 123 ng Sn g−1 no 
município de São Sebastião, que está inserido na APA Litoral Norte (Godoi et al., 
2003). Ainda no interior de APAS do litoral paulista foi detectado nos municípios de 
Cananéia e Iguape, concentrações de TBT de até 53 ng Sn g−1 em sedimentos 
coletados em 1998 na Ilha comprida (Godoi et al., 2003). Nessa mesma região, 
resíduos de TBT foram encontrados em tecidos do crustáceo Clibanarius vittatus em 
estudo realizado durante fevereiro de 2010 (Santanna et al., 2014). Essa UC, está 
sobreposta a área indígena Tekoa Jejyty, uma das várias áreas indígenas brasileiras 
sobrepostas a outras UCs que estão presentes na base de dados WDPA como 
áreas protegidas. Similarmente, na região da baia de Paranaguá, no litoral do estado 
do Paraná, existem também várias UCs sobrepostas, como a Reserva Indígena Ilha 
da Cotinga, onde foram encontradas concentrações até 599 ng Sn g−1 em 
sedimentos (Santos et al., 2009).  
A categoria VI da IUNC (Protected Area with Sustainable Use of Natural 
Resources), busca preservar o ambiente juntamente com sistemas tradicionais de 
uso e exploração dos recursos naturais (Dudley, 2008). No presente estudo, na 
Reserva Extrativista de Cassurubá, na Bahia, foram encontrados resíduos de TBT 
nos sedimentos coletados em 2010 (Santanna et al., 2014). Nessa categoria foram 
inseridas também as 5 áreas indígenas presentes na base de dados da WDPA como 
áreas protegidas. Conforme anteriormente discutido, áreas indígenas não são 
caracterizadas como UCs, uma vez que não são orientadas para a preservação, 
porém foram incluídas nesse trabalho por fazerem parte da base de dados da 
WDPA e pela possibilidade de consumo de animais marinhos por parte das 
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populações que habitam essas áreas. Dessa forma, mesmo não sendo o foco desse 
trabalho, a inclusão das áreas indígenas, em sua maioria localizadas de forma 
adjacente as UCs, salienta a necessidade de estudos posteriores referentes aos 
riscos que estão expostas essas populações. 
Baseado nos resultados apresentados, a ameaça de muitas AMPs sul-
americanas pela contaminação por tributilestanho ficou evidente. Essa observação 
sugere que as mesmas não estão cumprindo o seu papel na proteção dos recursos 
vivos, visto que a poluição está entre os principais fatores responsáveis pela perda 
de biodiversidade (Young et al., 2016). Situação semelhante foi reportada em várias 
AMPs da costa italiana em um período anterior ao banimento mundial do TBT, 
porém já com severas legislações locais em vigor (Terlizzi et al., 2004). Nesse 
contexto, embora as restrições locais tenham produzido efeito parcial, considerando 
que o estudo mostrou uma redução nos impactos produzidos pelo TBT em 
comparação com dados obtidos anteriormente para costa italiana, as mesmas não 
foram suficientes para eliminar totalmente a ameaça do TBT sobre essas áreas. 
Além disso, a presença de imposex foi observada em vários pontos de coleta, 
distantes de portos e marinas, demonstrando que a persistência em sedimentos 
superficiais marinhos e a mobilidade ambiental desse contaminante podem produzir 
ameaça mesmo em áreas afastadas de fontes potenciais. Nesse contexto, as 
propriedades físico-químicas de muitas SQP representam um problema difícil de ser 
gerenciado por UCs (Artifon et al., 2016).  
Nas AMPs sul-americanas a situação parece ser mais crítica, uma vez que 
muitos dos registros de níveis e efeitos do TBT foram realizados após o banimento 
ocorrido no ano de 2008 (Figura 8). Aproximadamente 67% dos dados apresentados 
no presente estudo foram obtidos a partir de amostras coletadas após o banimento 
mundial dos sistemas anti-incrustantes a base de tributilestanho, imposto pela 
Organização Marítima Internacional (IMO) em 2008. Tal fato demonstra uma 
efetividade apenas parcial do banimento ao uso de tintas anti-incrustantes a base de 
TBT em diversos pontos do litoral sul-americano. 
 Essa situação pode estar relacionada ao fato de que na América do Sul 
apenas o Brasil, Chile e a Argentina são signatárias da convenção que proíbe a 
utilização dessas tintas, além do fato de um número maior de estudos ter sido 
realizado após o banimento de 2008. 
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Figura 8. Distribuição dos dados sobre níveis e impactos produzidos pelo uso de TBT na zona 
costeira sul-americana indicando AMPs e considerando estudos realizados antes e depois do 
banimento global do TBT. 
 
Portanto, nossos resultados demonstram que essas AMPs não estão atuando 
plenamente para atingir seus objetivos de conservação uma vez que impactos 
químicos têm ocorrido no seu interior. Essa observação foi realizada previamente 
por Rodriguez-Jorqueira et al., (2017), que através da análise de dados referentes a 
contaminação química, encontrou 119 casos de contaminação em AMPs sul-
americanas. Nesse estudo, a maioria dos casos de contaminação foram atribuídos a 
projetos de mineração e de extração de óleo e gás, que apontaram a necessidade 
de medidas mais restritivas para proteção dessas áreas e para que essas UCs 
cumpram seus propósitos de modo mais efetivo.  
 
5 CONCLUSÕES 
 
O presente estudo permitiu visualizar de forma integrada e espacializada, em 
ambiente computacional, áreas impactadas pelos compostos orgânicos de estanho 
bem como os dados de concentração de TBT em diferentes tipos de amostras 
ambientais (sedimento e biota). Adicionalmente, os níveis de imposex em pontos 
amostrados na América Latina também foram inseridos. Foram identificadas 54 
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AMPs sob a ameaça da contaminação por TBT em zonas costeiras da Argentina, 
Brasil, Chile, Equador e Venezuela. Algumas das áreas mais afetadas pertencem as 
categorias mais restritivas de proteção, estando presentes em áreas vulneráveis de 
ecossistemas únicos, tais como a Patagônia Argentina, Ilhas Galápagos, diversos 
Parques brasileiros (todos fazendo parte de RBios) e dois PNs da Venezuela. Essas 
observações denotam uma situação preocupante no que tange a proteção das 
AMPs sul-americanas contra aos impactos produzidos pelo aporte de substancias 
químicas perigosas.  Nesse sentido, ações que possam mitigar os impactos 
detectados assim como evitar danos adicionais devem ser implementadas com 
urgência pelos poderes públicos. 
Considerando as informações apresentadas neste estudo, assim como dados 
recentes disponíveis na literatura, embarcações de pequeno porte estão entre as 
que mais contribuem com a contaminação costeira pelo TBT. Isso ocorre em virtude 
de serem mais numerosas e permanecerem a maior parte do tempo atracadas em 
regiões litorâneas. Nesse aspecto, uma revisão das legislações nacionais e 
internacionais, passando a incluir as embarcações de pequeno porte entre as que 
estão proibidas de utilizar sistemas anti-incrustantes a base de TBT, poderia 
contribuir como a prevenção e melhoria dos índices de contaminação observados no 
interior de AMPs. Atualmente, no Brasil, apenas a NORMAN 23, que restringe o uso 
de TBT para embarcações de maior porte (ignorando as embarcações miúdas), e a 
resolução CONAMA 454 de novembro de 2012, que regula os processos de 
dragagem, são as únicas legislações nacionais que contemplam o TBT. 
Outra medida que poderia ser implementada para minimizar os impactos 
relacionados ao uso de sistemas anti-incrustantes, seria a implantação de docas 
secas nas marinas localizadas nas proximidades de UCs. Nesse sistema, as 
embarcações, após o uso, são removidas do ambiente aquático, evitando assim a 
liberação constante de biocidas no ambiente. Adicionalmente, visando a redução de 
impactos, os planos de manejo das UCs deveriam contemplar mecanismos com 
potencial para prevenir e minimizar o impacto produzido por substancias químicas 
perigosas dentro de seus limites. Nesse aspecto, a atividade náutica deve ser 
encarada como fonte geradora de contaminação, portanto, regras de navegação no 
entorno dessas unidades devem ser revistas. Finalmente, a realização de programas 
de monitoramento voltados para avaliação de impactos químicos e efeitos 
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biológicos, relacionados a contaminação, podem atuar como um instrumento 
poderoso para avaliação da efetividade e gestão das UCs. 
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ÁREAS MARINHA PROTEGIDAS DO LITORAL PAULISTA SOB 
AMEAÇA DO TBT: ESTUDO DE CASO NO LITORAL PAULISTA 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Os objetivos das Unidades de Conservação (UCs) são a preservação dos 
ecossistemas, dos serviços ambientais por eles prestados, dos valores culturais 
inseridos e de sua biodiversidade (Dudley, 2008). Estudos recentes demonstraram 
que a poluição resultante de atividades humanas está entre as cinco principais 
causas de perda de biodiversidade em ecossistemas costeiros (Young et al., 2016). 
Dessa forma, os impactos resultantes da contaminação por substâncias químicas 
perigosas dentro de Áreas Marinha Protegidas (AMPs) podem causar sérios danos a 
esses redutos de conservação bem como, as espécies protegidas. 
O TBT é um composto orgânico de estanho utilizado em tintas anti- 
incrustantes, no intuito de impedir a aderência de organismos marinhos a superfícies 
imersas. O TBT foi usado desde de 1960 como princípio ativo de tintas anti-
incrustantes tendo sido proibido em setembro de 2008 através da convenção para 
sistemas anti-incrustantes danosos da Organização Marítima Internacional (IMO, 
2016). Sua proibição ocorreu devido a vários efeitos prejudiciais sobre os 
organismos marinhos tais como imunossupressão em mamíferos marinhos (Kannan 
et al., 1997), anomalias de conchas em moluscos bivalves (Alzieu et al., 2000) e 
imposex em moluscos gastrópodes (Blaber, 1970). Em particular, a alteração 
conhecida por imposex, na qual fêmeas de moluscos marinhos desenvolvem 
características sexuais masculinas, tem sido o mais bem documentado caso de 
desregulação endócrina na vida silvestre. Essa alteração pode variar conforme a 
espécie, podendo gerar até mesmo declínio populacional (Gibbs et al., 1987). Como 
o imposex é induzido exclusivamente pelo TBT em condições ambientais 
(Matthiessen e Gibbs, 1998), sua ocorrência passou a ser utilizada como um 
biomarcador desse tipo de contaminação (Alison et al, 1998).  
Essa ferramenta tem sido utilizada em vários locais do mundo, com 
ocorrências relatadas na Europa (Chiavarini et al., 2003; Nogueira et al., 2003; Díez 
et al., 2002, 2006), Ásia (Nhan et al., 2005; Harino et al., 2007), Oceania (Haynes e 
Loong, 2002), e América (Landmeyer et al., 2004; Castro et al., 2012). No Brasil, a 
espécie Stramonita brasiliensis, que apresenta ampla distribuição ao longo do litoral, 
tem sido frequentemente empregada em monitoramentos da contaminação por TBT 
(Castro et al., 2012) 
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Conforme apresentado no capítulo 1 desse trabalho, várias AMPs da América 
do Sul se encontram sob a ameaça da contaminação por TBT derivado do uso de 
tintas anti-incrustantes navais. Essas observações corroboraram com estudos 
previamente realizados que atestaram que esse tipo de contaminação está difundida 
por todo litoral sul-americano (Castro et al., 2012). Além disso, 54 AMPs do 
continente foram identificadas como sujeitas a ameaças produzidas por esse tipo de 
contaminação, denotando elevada preocupação no que tange ao cumprimento dos 
objetivos de conservação de cada uma dessas áreas. Entretanto, os dados 
apresentados no capítulo 1 foram obtidos da literatura especializada, sendo que a 
quase totalidade dos mesmos foram realizados sem focar na avaliação de impactos 
químicos dentro dessas UCs. Portanto, a realização de estudos desenhados 
especialmente para avaliar os impactos da contaminação por substâncias químicas 
perigosas dentro de AMPs é de fundamental importância como previamente 
mencionado.  
O litoral do estado de São Paulo possui tanto AMPs de proteção integral 
(Parque Estadual da Laje de Santos), quanto de uso sustentável (APA Marinha do 
Litoral Centro e a APA Marinha do Litoral Sul). Além disso, estão presentes no 
estado UCs primordialmente terrestres, mas que apresentam zonas de interface com 
o litoral, como o Parque Estadual da Serra do Mar (PESM) e o Parque Estadual da 
Restinga de Bertioga (PERB). Dentro dessas AMPs, destacam-se as APAs do Litoral 
Sul, Centro e Norte, que recobrem grandes áreas do litoral paulista. 
As APAs são unidades de proteção de uso sustentável, que tem como 
principal objetivo proteger a diversidade ecológica, disciplinar o processo de 
ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais (Ministério do 
Meio Ambiente, 2011). As APAs marinhas paulistas estão inseridas em região de 
ocupação humana já consolidada, com vocação turística e de preservação, onde 
são desenvolvidas atividades pesqueiras, turísticas e de prestação de serviços 
(Fundação Florestal, 2015), sendo essa categoria (APA) correspondente a categoria 
V da IUCN. Portanto, o presente estudo objetivou avaliar a incidência de imposex 
em moluscos gastrópodes ao longo de áreas delimitadas pelas APAs do Litoral 
Norte e Centro do estado de São Paulo a fim de verificar se medidas mais restritivas 
devem ser impostas para garantir a preservação das espécies inseridas nessas 
unidades de conservação. 
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2 MÉTODOS 
 
2.1 Área de estudo e amostragem 
 
Foram inicialmente selecionados 17 pontos de amostragem localizados no 
interior das APAs do Litoral Norte e Centro do estado de São Paulo (Figura 9). 
 
 
Figura 9. Pontos de amostragem de organismos da espécie Stramonita brasilienses 
localizados no interior das áreas de preservação ambiental do Litoral Norte e Centro do estado 
de São Paulo. 
 
Esses pontos foram distribuídos desde o limite norte da APA Litoral Norte 
(Praia de Picinguaba) até a Praia do Tombo, localizada na APA Litoral Centro. Os 
locais de amostragem foram estabelecidos buscando cobrir áreas sob a influência 
de portos, marinas e estaleiros (fontes potenciais da contaminação por TBT) assim 
como áreas controle (afastadas das fontes potenciais). Em cada ponto de 
amostragem, foram coletados manualmente ou por mergulho livre, 30 organismos 
adultos da espécie Stramonita brasilienses, um gastrópode abundante em toda 
costa brasileira e que habita substratos consolidados no entremarés (Claremont, 
2011).   Todas as coletas foram realizadas durante o Outono de 2017 (Tabela 3). 
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Tabela 3. Localização e nomes dos pontos de amostragem de organismos da espécie 
Stramonita brasilienses no interior das APAs do Litoral Norte e Centro do estado de São Paulo 
Estação Nome Data Latitude Longitude 
E1 Praia de Pinciguaba 23/05/2017 23°22'676'' 44°50'280'' 
E2 Ilha das Couves 25/06/2017 23°41'990'' 44°85'541'' 
E3 Praia Vermelha 23/05/2017 23°25'102'' 45°23'211'' 
E4 Ubatuda-Centro 23/05/2017 23°25'987'' 45°43'104'' 
E5 Ubatuba-Centro Sul 23/05/2017 23°27'527'' 45°34'422'' 
E6 Saco da Ribeira 24/05/2017 23°30'137'' 45°72'411'' 
E7 Tabatinga 24/05/2017 23°34'647'' 45°16'500'' 
E8 Praia de Barequeçaba 24/05/2017 23°87'738'' 45°44'102'' 
E9 Praia de Pitangueiras 24/05/2017 23°82'460'' 45°42'018'' 
E10 Praia Preta 24/05/2017 23°77'242'' 45°71'927'' 
E11 Praia de Boiçucanga 25/05/2017 23°47'022'' 45°38'155'' 
E12 Barra do Una 25/05/2017 23°45'984'' 45°45'519'' 
E13 Boraceia 26/05/2017 23°45'984'' 45°45'519'' 
E14 Praia de São Lourenço 26/05/2017 23°47'592'' 45°59'904'' 
E15 Canal de Bertioga 26/05/2017 23°85'711'' 46°12'956'' 
E16 Praia do Perequê 26/05/2017 23°92'264'' 46°17'947'' 
E17 Praia do Tombo 26/05/2017 24°01'636'' 46°27'067'' 
. 
2.2 Avaliação dos níveis de imposex 
 
Para verificar a ocorrência do imposex, os organismos foram previamente 
narcotizados, através de imersão em uma solução de MgCl2 3,5%, durante o período 
de 2 horas. Após esse tempo, as conchas de cada organismo foram medidas com 
um paquímetro digital (0,01mm) da ponta da espira até a extremidade do canal 
sifonal. As conchas foram posteriormente removidas para análise morfológica dos 
tecidos. A identificação sexual foi realizada com base da presença de receptáculo 
seminal em fêmeas e de próstata em machos. Adicionalmente a coloração das 
gônadas foi utilizada como critério de distinção entre os sexos. As fêmeas que 
apresentaram estruturas sexuais masculinas tais como pênis e/ou vaso deferente 
foram consideradas com algum nível de imposex. A ocorrência de imposex foi 
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quantificada através dos índices: % de imposex, FPLI (média dos comprimentos dos 
pênis das fêmeas), RPLI ([média dos comprimentos dos pênis das fêmeas / média 
dos comprimentos dos pênis dos machos] x 100), e VDSI, conforme descrito por 
Toste et al., (2013).  
Essa escala de VDSI foi especialmente desenvolvida para espécie Stramonita 
brasiliensis e contempla as várias etapas de desenvolvimento de pênis e vaso 
deferente, incluindo rotas afálicas de imposex (Figura 10). Composta por seis 
diferentes níveis, onde o estágio “0” corresponde a fêmeas saudáveis e o estágio “1” 
aos primeiros sinais de desenvolvimento de imposex (geralmente caracterizado por 
uma pequena papila peniana e/ou crescimento inicial do canal deferente). Nos 
estágios “2” e “3”, os animais apresentam canal deferente correspondente a 1/3 e a 
2/3 de seu comprimento total respectivamente. No estágio “4” um canal deferente 
totalmente formado atingindo a vulva pode ser observado. No estágio “5” o tecido 
formador do canal deferente prolifera provocando bloqueio físico da vulva 
esterilizando permanentemente os organismos. Finalmente, o estágio “6” é 
caracterizado pela presença de cápsulas abortadas, no interior da glândula de 
cápsulas, podendo levar o animal a morte. 
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Figura 10. Esquema de VDSI proposto por Toste et al., 2013 para espécie Stramonita 
brasiliensis e adotado no presente estudo. 
 
 
  
56 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 
Os resultados apresentados na Tabela 4 sumarizam os níveis de imposex 
avaliados para cada um dos pontos de amostragem. 
Em Ubatuba, na baía do Saco da Ribeira, e em São Sebastião, na praia de 
Barra do Una, foram encontradas as maiores incidências de imposex da APA Litoral 
Norte. Nessas áreas, 100% das fêmeas analisadas apresentaram imposex, além de 
1,78 RPLI e 1,00 VDSI (E6) e 2,25 RPLI e 1,00 VDSI. O Saco da Ribeira (Figura 11) 
é uma baía utilizada como porto e marina, com uma grande concentração de 
embarcações pesqueiras e de lazer, as quais possivelmente são responsáveis por 
aportes de TBT na região. Observação semelhante foi realizada na Barra do Una, 
onde marinas instaladas ao longo do estuário do rio produzem elevado tráfego de 
barcos de lazer e de pesca na região. Situação similar tem sido observada em 
alguns estudos recentes realizados na América do Sul, que tem apontado 
embarcações de pequeno porte como fonte potencial desse tipo de contaminação na 
atualidade (Paz-Villaraga et al., 2015 e Mattos et al., 2017)  
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Tabela 2. Parâmetros biométricos e de quantificação de imposex obtidos para os pontos de 
amostragem avaliados.  
Estação Nome  ♂/♀ 
Comp 
concha ♂ 
(mm) 
Comp. 
concha ♀ 
(mm) 
% 
Imposex 
FPLI RPLI VDSI 
E1 
Praia de 
Pinciguaba 11/19 30,00 29,45 68,42 0,07 1,06 0,68 
E2 
Ilha das 
Couves 13/17 31,50 38,70 65,47 0,06 1,04 0,59 
E3 
Praia 
Vermelha 12/18 26,12 27,75 11,11 0,01 0,27 0,11 
E4 
Ubatuda-
Centro 09/21 22,73 23,98 36,36 0,03 0,95 0,36 
E5 
Ubatuba-
Centro Sul 14/16 38,46 42,96 92,86 0,09 1,05 0,92 
E6 
Saco da 
Ribeira 18/12 36,25 37,92 100,00 0,10 1,78 1,00 
E7 Tabatinga 11/19 33,73 32,46 15,79 0,02 0,32 0,15 
E8 
Praia de 
Barequeçaba 12/18 35,75 36,44 38,90 0,10 1,10 0,40 
E9 
Praia de 
Pitangueiras 14/16 33,58 34,91 13,30 0,01 0,08 0,10 
E10 Praia Preta 12/18 31,25 29,93 52,90 0,06 0,94 0,50 
E11 
Praia de 
Boiçucanga 16/14 25,45 24,92 0,00 0,00 0,00 0,00 
E12 Barra do Una 07/23 30,72 34,01 100,00 0,10 2,25 1,00 
E13 Boraceia 16/14 32,41 34,42 42,80 0,04 0,98 0,42 
E14 
Praia de São 
Lourenço 10/20 27,07 29,77 25,00 0,03 0,86 0,25 
E15 
Canal de 
Bertioga 11/19 39,99 37,93 89,50 0,08 1,78 0,84 
E16 Perequê 11/19 32,94 34,24 78,90 0,07 1,97 0,78 
E17 Tombo 15/15 30,05 29,07 33,30 0,03 0,94 0,33 
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Figura 11. Saco da Ribeira, no município de Ubatuba. Foto: Fabiano Bender 
 
Na Praia de Itaguá, em Ubatuba, os índices de imposex foram 92,86%, 1,05 
RPLI e VDSI 0,92. Assim como nas demais áreas, embarcações de pesca e lazer 
estão presentes em abundância na região. Índices de magnitude similar foram 
relatados por Borges et.al,.2013, para espécie Stramonita brasiliensis no município 
de Paraty, no estado do Rio de Janeiro, nos anos de 2004 e 2011. Esse estudo 
detectou o aumento da incidência de imposex nos indivíduos coletados, após 
aumento do número de embarcações no local. Embora a praia de Itaguá esteja 
localizada no interior da APA do Litoral Norte, outros estudos têm demonstrado a 
contaminação por substâncias químicas perigosas na região. Nesse sentido, Avelar 
et al., 1999 reportou elevadas concentrações de cromo e chumbo em amostras de 
tecidos de bivalves da espécie Perna perna, obtidos nessa área.  
Além disso, existem dentro da APA do Litoral Norte três Áreas de Manejo 
Especial para Proteção da Biodiversidade (AMEPB). Nessas áreas, é prioritário o 
controle da poluição, combate a atividades predatórias e a sustentabilidade na 
produção de pescado (SMA, 2008).  As AMEPB da APA Marinha do Litoral Norte 
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incluem conjuntos de ilhas na costa dos municípios de Ubatuba (Ilha do Mar Virado 
Tamoio, Comprida, Couves, Almada e Redonda), Caraguatatuba (Ilha do 
Massanguaçu, Tamanduá e Ilhotas da Cocanha) e São Sebastião (Ilhas de Itaçucê, 
Toque-Toque, Apara, Boiçucanga, Montão de Trigo e Ypautiba).  As ilhas dos 
municípios de São Sebastião e Caraguatatuba não foram amostradas para 
realização do presente estudo, porém, na Ilha das Couves, na AMEPB de Ubatuba, 
foi detectado 65 % de incidência de imposex e valores de 1,04 e 0,59 para índices e 
RPLI e VDSI respectivamente. Essa observação reforça a necessidade de 
implementar medidas mais restritivas, que possam contribuir para que essas áreas 
se convertam verdadeiramente em redutos de conservação da biodiversidade, 
devendo também ser consideradas em processos de licenciamento ambiental e de 
gestão ambiental pública.  
De forma semelhante, a praia de Picinguaba, também em Ubatuba, 
apresentou incidência de imposex de 68%, além de valores de RPLI e VDSI 
equivalentes a 1,06 e 0,68 respectivamente. Essa região da APA do Litoral Norte 
está sobreposta ao Parque Estadual da Serra do Mar, a qual enquadra-se como 
uma UC de proteção integral, categoria mais restritiva, que tem a função de proteger 
ecossistemas preservados, com objetivo de garantir a proteção integral a biota.  
Nas demais áreas amostradas distantes de fontes potenciais de TBT (Marinas 
e Portos), a incidência de imposex foi menor. Esse tipo de observação, foi realizada 
na Praia Vermelha de Ubatuba (I%=11,11%, RPLI= 0,27 e VDSI = 0,11), e na praia 
de Tabatinga, em Caraguatatuba (I%= 15,79%, RPLI= 0,32 e VDSI = 0,15) (Figura 
12). A ocorrência de imposex em áreas afastadas de fontes de TBT foi reportada por 
estudos que demonstraram a elevada mobilidade deste contaminante em zonas 
costeiras sul americanas (Batista et al., 2016, Artifon et al., 2016). Tal mobilidade 
ambiental, comum a muitas substancias químicas perigosas, dificulta a 
implementação de estratégias de gestão que possam ser efetivas para proteção de 
UCs. Nesse sentido, estudar a distribuição espacial desses contaminantes, assim 
como o potencial de dispersão a partir das fontes, se converte em uma ferramenta 
essencial para o planejamento e gestão de AMPs.  A Praia de Boiçucanga 
(município de São Sebatião) foi o único ponto amostrado onde nenhum indício de 
imposex foi observado. 
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Figura 12. Praia de Tabatinga, em Caraguatatuba (foto: Fabiano Bender) 
 
Na APA Marinha do Litoral Centro, os pontos de maior incidência de imposex 
foram encontrados em áreas com maior tráfego de embarcações (E14 e E15). Na 
praia do Perequê, no Guarujá (Figura 13), tradicional reduto de pescadores, a 
incidência de imposex foi de 78%. Nessa área, os valores de RPLI e VDSI foram 
1,97 e 0,78 respectivamente. Esses parâmetros foram superados apenas no Canal 
de Bertioga (I%= 89, RPLI= 1,78 e VDSI= 0,84), que marca a fronteira entre os 
municípios de Guarujá e Bertioga (Figura 14) e que possui intensa movimentação 
náutica de barcos de pesca e lazer.  
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Figura 13. Praia do Perequê, no município de Guarujá (Foto Fabiano Bender) 
 
No caso de Bertioga, um estudo realizado através da avaliação da ictiofauna 
local, analisou 1553 exemplares de 50 espécies coletadas no local, ao longo de três 
campanhas mensais de amostragem na primavera de 2005. Realizada através da 
avaliação de indicadores ecológicos, análise de qualidade ambiental e índice de 
comunidade de peixes estuarinos, indicou um ambiente relativamente perturbado 
por atividades antrópicas (Dias, et al.,2017). As conclusões desse trabalho 
sugeriram analisar conjuntamente indicadores químicos da água, do sedimento e 
biológicos, para mensurar a possível degradação ambiental no local. A ocorrência de 
imposex em organismos da espécie Stramonita brasiliensis na saída do canal de 
Bertioga indica, portanto, contaminação por TBT. Os aportes desse composto na 
região, podem estar relacionados a grande quantidade de embarcações atracadas 
no local (Figura 14) e/ou a presença de várias marinas instaladas no interior do 
canal. Nesse aspecto, estudos adicionais devem ser realizados na região a forma de 
determinar a origem desses aportes.  
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Figura 14. O Guarujá, visto do município de Bertioga. Ao fundo, a saída do canal para o mar 
(Foto Fabiano Bender) 
 
Os demais pontos analisados nas praias de Boraceia, São Lourenço 
(município de Bertioga) e Tombo (município do Guarujá) apresentaram menor 
incidência de imposex, 42,8%, 25% e 33% respectivamente. Nesses locais, os 
valores de RPLI e VDSI foram também menores que os observados em outras 
localidades (Tabela 3). Com relação a essas localidades, é importante ressaltar que 
a praias de Boraceia e São Lourenço estão localizadas em uma região onde a APA 
litoral centro se sobrepõe ao Parque Estadual da Restinga de Bertioga, que integra 
uma categoria mais restritiva de unidade de conservação.         
Estudos recentes têm demostrado que, pelo menos para América do Sul, os 
aportes recentes de TBT estão relacionados ao tráfego naval de embarcações de 
pequeno porte incluindo principalmente pesca e lazer (Mattos et al., 2017; Batista et 
al., 2016; Artifon et al., 2016; Paz-Villarara et al., 2015). Nesse aspecto, atualmente 
a contaminação por TBT está difundida pela costa Sul-americana atingindo 
sobretudo áreas sob a influência de marinas, colônias de pescadores e pequenos 
estaleiros (Batista-Andrade et al., 2018). Essas observações corroboram com os 
resultados observados no presente estudo onde a quase totalidade dos pontos 
amostrados (exceto E8) estão localizados em zonas sob a influência de 
atracadouros utilizados por pequenas embarcações. Portanto, embora a convenção 
internacional para controle de sistemas anti-incrustantes da Organização Marítima 
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Internacional (IMO, 2008) tenha contribuído para redução da contaminação por TBT 
e imposex em áreas influenciadas pelo tráfego de navios comerciais (Castro et al., 
2012), não tem sido efetiva em áreas onde a atividade naval é predominantemente 
constituída por embarcações de pequeno porte. Sendo assim, uma ampliação das 
legislações locais e globais passando a proibir o uso de tintas anti-incrustantes a 
base de TBT também em embarcações de pequeno porte certamente subsidiaria 
uma melhoria do cenário apresentado no presente estudo. 
Outro aspecto a ser ressaltado, é que poucas unidades de conservação do 
Brasil e do Mundo contemplam, em seus planos de gestão, a realização de 
monitoramentos da contaminação produzida por substâncias química perigosas 
(Ervin,2013). Como consequência, a maioria desses planos não inclui normas para 
prevenir esse tipo de impacto no interior das UCs. Portanto, considerando que os 
objetivos da conservação global são dependentes das áreas protegidas (Edgar et 
al., 2014) a implantação de medidas de controle e prevenção da poluição nos planos 
de manejo das UCs contribuiria para converter essas áreas em efetivos redutos de 
preservação da biodiversidade. 
 
CONCLUSÕES 
 
Das 17 localidades avaliadas quanto a presença de imposex no interior das 
APAs do Litoral Norte e Centro do estado de São Paulo, 16 apresentaram indícios 
da ocorrência de imposex. Embora, os níveis de imposex observados nessas áreas 
tenham sido baixos, estes são indicativos de contaminação local por tributilestanho, 
provavelmente utilizado em sistemas anti-incrustantes navais de embarcações de 
pequeno porte. Considerando que os pontos amostrais estão localizados dentro de 
unidades de conservação que são desenhadas para proteger recursos naturais, os 
resultados do presente estudo indicam que os objetivos dessas UCs podem estar 
comprometidos. Portanto, alterações nas legislações que regulamentam a utilização 
do TBT em embarcações, assim como, uma política que passe a considerar os 
riscos químicos as quais estão expostas as UCs devem contribuir para prevenir e/ou 
reduzir essa ameaça.  
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